- 5 -


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAAP-2860/06


6 novembro 2006

COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Original: inglês

E ORÇAMENTÁRIOS
DOCUMENTO INFORMATIVO SOBRE QUESTÕES LEVANTADAS PELOS DELEGADOS DA CAAP APÓS A APRESENTAÇÃO, POR PARTE DA SECRETARIA, DE REAJUSTES ESTATUTÁRIOS E INFLACIONÁRIOS AO ORÇAMENTO-PROGRAMA DO FUNDO ORDINÁRIO PARA 2007

(Preparado pela Secretaria-Geral)

DOCUMENTO INFORMATIVO SOBRE QUESTÕES LEVANTADAS PELOS DELEGADOS DA CAAP APÓS A APRESENTAÇÃO, POR PARTE DA SECRETARIA, DE REAJUSTES ESTATUTÁRIOS E INFLACIONÁRIOS AO ORÇAMENTO-PROGRAMA DO FUNDO ORDINÁRIO PARA 2007
(Preparado pela Secretaria-Geral)

Contratos por Tarefa (CPRs)

Os delegados solicitaram informação adicional acerca do Relatório sobre Contratos por Tarefa (CPRs) da Secretaria, de 12 de outubro de 2006 (CP/CAAP/Rep. 2/06add. 2 corr. 1), mediante o qual a Secretaria comunicou a existência de aproximadamente 48 pessoas contratadas como contratantes (ou seja, com um CPR) que estão trabalhando na Secretaria-Geral e nos Escritórios nos Estados membros e desempenhando funções normalmente designadas ao pessoal da Secretaria. Solicitou-se informação adicional sobre esses 48 contratos.
· Quatro desses CPRs estão em vias de serem transformados em cargos do quadro de pessoal sob outras disposições contratuais mais apropriadas. Um desses cargos do quadro de pessoal será financiado pelo Fundo Ordinário.  Os outros três serão financiados pelos Fundos Específicos.
· Catorze dos 48 CPRs são financiados no todo ou em parte pelo Fundo Ordinário. Três deste estão sendo transformados em cargos do quadro de pessoal, segundo acima indicado, reduzindo a 11 o número de CPRs financiados pelo Fundo Ordinário que desempenham funções do quadro de pessoal.
· Trinta e quatro dos 48 CPRs (71%) são financiados exclusivamente pelos Fundos Específicos.

· Sete estão lotados no Haiti (e financiados pelos Fundos Específicos) e o restante na sede.  Vinte e quatro estão na SEDI;  os outros estão espalhados na Secretaria-Geral.
Os CPRs são definidos como contratantes independentes que devem produzir um produto específico em um prazo definido. Não são membros do quadro de pessoal nem funcionários da Secretaria-Geral e recebem os benefícios concedidos ao pessoal. Um contrato por tarefa (CPR) não cria relação de emprego entre a Secretaria-Geral e o indivíduo.
A Secretaria-Geral continuará a regularizá-los à medida que surgir a oportunidade.

Auditoria de cargos

Os delegados da CAAP expressaram preocupação com o fato de não se ter feito uma auditoria de todos os cargos da Secretaria-Geral desde 1995.  O custo é um fator na realização de uma revisão completa de todos os cargos. Levaria aproximadamente seis meses para ser implementada a um custo estimado superior a US$ 300.000.
Por outro lado, a Secretaria tem feito rotineiramente uma revisão sistemática dos cargos. Nos últimos quatro anos, 194 cargos foram analisados.  

	Ano

	Reclassificação para baixo
	Nível mantido
	Reclassificação para cima
	Nova revisão de cargos
	Total


	2003
	
	16
	18
	5
	39

	2004
	
	32
	30
	17
	79

	2005
	2
	4
	17
	9
	32

	2006
	1
	3
	28
	12
	44

	Total
	3
	55
	93
	43
	194








Reclassificação para baixo:  De um nível mais alto para um nível mais baixo
Nível mantido:  Mantido no mesmo nível
Reclassificação para cima:  De um nível mais baixo para um nível mais alto
Nova revisão de cargos:  Revisão de um cargo novo ou vago
Embora se tenha feito muito com recursos limitados, a Secretaria concorda em que é necessário envidar esforços mais intensos no sentido de concluir o processo de revisão de todas as descrições de cargos e validação dos níveis designados.  Estão sendo feitas melhorias. 
Entre as medidas tomadas figuram:

1) Desenho e implementação de uma ferramenta nova e mais simples de avaliação do desempenho que vincule mais estreitamente os aumentos de nível e outros incentivos.

2) Descrições genéricas de tarefas para incluir em um grupo maior de tarefas correlatas cujas características principais sejam semelhantes e obrigações, responsabilidades, educação, experiência profissional, aptidões e competências.  Isso simplificará a designação do nível correto a cada cargo;  e 
3) Revisão sistemática de cada vaga, à medida que ocorrer, a fim de determinar a necessidade para a Organização e redefinir o cargo, conforme apropriado.  
Essas ações devem resultar em uma estrutura de pessoal mais eficiente e um sistema de classificação de cargos mais bem estruturado.  No entanto, no curto prazo, essas ações provavelmente não resultarão em poupanças financeiras significativas.
Processo de reajuste de remuneração da  ONU

Desde 1974, a Comissão Internacional de Serviço Civil (ICSC) tem a responsabilidades de determinar o pacote de remuneração aplicável a todos os profissionais da ONU em todos os lugares de exercício no mundo. Há dois componentes principais na remuneração da ONU: salário básico e reajuste por lugar de destino. O propósito deste último é manter a paridade do poder aquisitivo independentemente do lugar de exercício. O lugar de destino varia segundo o local.  Por exemplo, na Cidade de New York o reajuste por lugar de destinado é igual a 67,2% do salário básico;  em Washington, D.C. equivale a 45,7%;  em Montevidéu equivale a 25,7%;  e em São José, Costa Rica, a 28,8%.
Pode-se encontrar informação mais detalhadas sobre o sistema salarial da ONU no site http://icsc.un.org.

Benefícios do pessoal
O Anexo I deste documento proporciona uma lista de benefícios aos quais têm direito alguns, se não todos os funcionários da Secretaria-Geral, em conformidade com as Normas de Funcionamento da Secretaria-Geral. Alguns desses benefícios são pagos somente ao pessoal designado aos escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros.  O Anexo II mostra as despesas reais incorridas em 2005, relacionadas com o pagamento desses benefícios.
O termo “paridade inteligente” foi adotado para descrever as condições de emprego na Secretaria-Geral pelas resoluções AG/RES 1275 e CP/RES. 631 e aceitas pelos funcionários em um referendo realizado em 1995.  De acordo com a “paridade inteligente”, somente aumentos no salário básico, reajustes por lugar de destino e salário-família são automaticamente vinculados ao reajustes da ONU. Ao contrário do sistema da ONU, os aumentos da OEA no tocante a outros benefícios e emolumentos do pessoal não são automáticos, mas requerem aprovação da Assembléia Geral da OEA.  A Secretaria mantém um plano de pensões próprio, o qual requer menores contribuições tanto o pessoal como da Secretaria do que o plano comparável de pensões da ONU.  O subsídio de educação está vinculado a um nível de 75% do oferecido pela ONU e está disponível apenas a uma pequena percentagem de funcionários devido a requisitos muito mais estritos do que os que estão em vigor na ONU.  O subsídio por lugar de destino difícil foi excluído do pacote de benefícios da OEA na suposição de que não é difícil para nenhum cidadão dos Estados membros servir em qualquer lugar de exercício nas Américas.
/
Seguro de saúde

A Secretaria-Geral (SG/OEA) oferece cobertura do seguro de saúde a todos os seus funcionários com nomeação de seis meses ou mais.  A SG/OEA contribui com dois terços do custo como parte do pacote de benefícios do pessoal e o funcionário paga um terço do custo por meio de dedução na folha de pagamento.  A contribuição do funcionário é determinada com base no tamanho da família e é calculada como percentagem da remuneração total, com um teto ou máximo;
Essa cobertura é estendida aos aposentados que atendam a determinados requisitos de idade e tempo de serviço na SG/OEA. 
A SG/OEA oferece duas opções de seguro de saúde.  Ambos os planos oferecem benefícios abrangentes nos seguintes serviços:  médico, medicamentos, dental, oftalmológico e cuidado preventiva da saúde. 
· Plano de Auto-Seguro de Saúde Auto oferecido pela Blue Cross-Blue Shield (BCBS). As reivindicações são pagas pela CareFirst BCBS  contra um Fundo Fiduciário constituído por contribuições da SG/OEA e seus assinantes. Esta opção oferece os principais cuidados médicos de forma abrangente. O assinante pode receber cuidados médicos de provedores preferenciais escolhidos para receber benefícios melhores ou de provedores não-participantes em âmbito mundial e pagar a franquia estabelecida e o co-seguro.
· A Kaiser Permanente oferece um plano de ponto de serviço, no qual o segurado pode escolher benefícios dentro da rede, com co-pagamento por consultas médicas, ou benefícios fora da rede, pagando franquias e co-seguro estabelecidos.

O atual pacto de seguro de saúde da OEA é comparável ao oferecido por organizações semelhantes.
Fundo de Aposentadoria e Pensões
O Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA é administrado independentemente de todos os outros fundos em depósito na Secretaria-Geral. O Secretário-Geral nomeia um Secretário-Tesoureiro como administrador do Fundo.  A Comissão de Aposentadoria e Pensões supervisiona as atividades do Fundo e compõe-se de dois representantes dos Estados membros, dois funcionários eleitos pelo pessoal e dois representantes escolhidos pelo Secretário-Geral.  O Fundo tem cerca de US$ 300 milhões em ativos, segundo indicado na auditoria de contas de 2005. 
No tocante à capacidade do Fundo de cumprir obrigações financeiras decorrentes de passivos atuariais, a Seção V do Relatório Anual de 2005 (“Situação de Reservas”) declara o seguinte:

Dois tipos de reservas são mantidos pelo Fundo, com base nas recomendações dos atuários.

1.
Reserva para Anuidades

Esta reserva é estabelecida para custear o pagamento futuro de pensionados e respectivos sobreviventes qualificados.  Seu nível é revisto e recalculado pela firma Mellon Consultants cada dois anos, a qual faz ao mesmo tempo uma estimativa atuarial em profundidade do Fundo.
Em 31 de dezembro de 2005, o nível adequado determinado pelos atuários para essa reserva foi de US$ 58.667.224.

2.
Reserva Geral

O objetivo desta reserva é custear passivos não-discricionários da operação do Fundo, incluindo a acreditação mínima da taxa de juros nas contas dos participantes, carteira e administração do PLano, bem como acreditação na Reserva para Anuidades, segundo determinado pelos atuários.  Como regra geral, o objetivo de longo prazo é manter o nível de Reservas Gerais suficiente para custear os referidos passivos, independentemente do Retorno sobre Investimentos do Fundo.
Para obter informações mais detalhadas sobre a situação e atividades do Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA, favor consultar o site http://oasintranet/retfund/ na Intranet da OEA. 
Renda de juros

Em 30 de setembro de 2006, os fundos administrados pela Secretaria-Geral tinham gerado aproximadamente US$ 2,6 milhões em renda de investimento (juros) até esta data para 2006. A renda de juros foi distribuída da seguinte forma (em milhares de US$):
	Fundo Ordinário
	355

	Fundos Específicos
	1,044

	FEMCIDI
	240

	Alocado para recuperação de custos indiretos
	983

	Total
	$ 2,622


Diretrizes para investimento:
De acordo com as Normas Orçamentárias e Financeiras para todos os fundos da OEA, os princípios orientadores do investimento são os seguintes:

· Os investimentos serão diversificados entre as instituições a fim de reduzir o risco.

· Os investimentos serão feitos de acordo com o cronograma de desembolso a projetos e futuro renda estimada.

· Os investimentos serão feitos em valores expressos em dólares dos EUA que possam ser prontamente convertidos em dinheiro líquido.  
· Os investimentos serão feitos em valores de alta qualidade (com boa proteção de ativos e o mínimo de risco sobre retornos) a fim de garantir a máxima preservação do capital.

· Os retornos sobre as taxas de juros baseiam-se nas considerações acima expostas. Os investimentos de baixo risco geralmente têm um retorno mais baixo do que os investimentos de alto risco. 
Distribuição da renda de investimentos:
· Todo fundo da OEA com saldo de caixa receberá um montante a título de distribuição de juros proporcional a esse saldo de caixa. 
· Os juros auferidos pelo Fundo Ordinário e pelo FEMCIDI serão creditas nos respectivos Fundos.  
· Os juros auferidos pelos Fundos Específicos ou Fundo Fiduciário serão creditados nesse Fundo. No entanto, os juros auferidos dos projetos dos Fundos Específicos, para os quais o doador não tiver, de qualquer outra forma, proporcionado os respectivos fundos para custear a despesa indireta das atividades financiadas por esse Fundo, serão creditados no Fundo Ordinário no montante necessário para custear as referidas despesas. Os termos do acordo com cada doador orientarão as decisões neste assunto.
	BENEFÍCIOS DA OEA DE ACORDO COM O TIPO DE EMPREGO

	
	Serviço de carreira
	Contrato contínuo
	Cargos de confiança
	CONTRATOS DE PRAZO FIXO

	
	
	
	
	                           SÉRIE A 

                                              ATÉ 3 ANOS
	
	         SÉRIE B

     DE 1 A 5 ANOS
	
	Fontes

	
	
	
	
	Menos de 6 meses


	Entre 6 meses e menos de 1 ano
	1 ano e até 2 anos
	2 anos e até 3 anos
	De 1 a 5 anos
	2 anos ou mais
	
	Normas Gerais

	Subsídio de aluguelb/
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	103.2

	Subsídio por Idiomac
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	-
	-
	· 
	· 
	
	103.6

	Subsídio de Instalaçãod 
	· X
	· 
	-
	-
	-
	-
	-
	· 
	· 
	
	103.12

	Subsídio de Educaçãoe
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	-
	-
	· 
	· 
	
	103.13

	Subsídio de Educação para Viageme
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	-
	-
	· 
	· 
	
	103.13

	Subsídio por Funções Especiaisb f
	· X
	· 
	-
	-
	-
	-
	-
	· 
	· 
	
	103.15

	Salário-Família
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	-
	-
	· 
	· 
	
	103.16

	Reembolso do Imposto de Renda
	· X
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	103.19

	Subsídio de Mudança d e
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	103.21

	Subsídio de Repatriação l
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	-
	-
	· 
	· 
	
	103.22

	Reembolso de despesas de educação
	· X
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	105.8

	Férias anuaisg
	· X
	· 
	· 
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	106.1

	Viagem oficial ao país de origem 
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	-
	· /h
	· /h
	· /h
	
	106.4

	Licença por motivo de doença 
	· X
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	107.1

	Licença de maternidadei
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	107.2

	Seguro de saúde
	· X
	· 
	· 
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	107.3

	Seguro de vida
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	107.3

	Indenização por acidente no trabalho
	· X
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	107.4

	Indenização por perdas ou danos de pertences pessoais
	· X
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	107.5

	Planos de aposentadoriaj
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	107.6

	Fundo de Previdência / Poupanças diretas
	· -
	-
	-
	· 
	· 
	-
	-
	-
	-
	
	107.6

	Viagem oficial por transferênciad
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	108.1

	Viagem oficial por repatriaçãok
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	108.1

	Excesso de bagagem e transporte de objetos pessoaisd
	· X
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	108.19

	Despesas de mudançad
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	-
	· 
	-
	· 
	
	108.20

	Indenização por terminação de serviço
	· X
	· 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	· 
	
	110.7

	Subsídio de repatriação
	· X
	· 
	· 
	-
	-
	· 
	· 
	· 
	· 
	
	110.8

	Pagamento final
	· X
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	
	114.1

	Prêmio por méritom

	· X
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	
	114.2


	
	H.  Aplicável somente se o funcionário tiver sido recrutado internacionalmente por um período superior a dois anos e se se previr que o funcionário continue no serviço da Secretaria-Geral no mínimo por seis meses após retornar da viagem ao país de origem.  

	B.  Benefícios concedidos aos funcionários dos níveis P1 e acima que atendam aos requisitos da Norma – Exercício fora da Sede
	I.  Benefício adquirido após completar um ano de serviço.

	C.  Benefícios concedidos aos funcionários de nível G1 a G7 que atendam aos requisitos das Normas Gerais.
	J.  Contratos de um ano ou mais ou contratos de curto prazo com um ano de serviço contínuo.

	D.  Benefícios concedidos aos funcionários de nível P1 e acima e aos de qualquer nível que tiverem sido recrutados internacionalmente, transferidos ou em viagem antes de 1° de abril de 2002.
	K.  Benefícios concedidos aos funcionários de nível P1 e acima e aos de qualquer nível que tiverem sido recrutados internacionalmente se viajaram antes de 1° de abril de 2003.

	E.  Benefícios concedidos aos funcionários dos níveis P1 e acima que atendam aos requisitos das Normas Gerais
	K.  Benefícios concedidos aos funcionários de nível P1 e acima e aos de qualquer nível que tiverem sido recrutados internacionalmente se viajaram antes de 1° de abril de 2003.  Obrigatório para os que viajaram depois de 1° de abril de 2003.

	F.  Ocorre quando o transporte de pertences pessoais tiver sido concedido fora da sede. 
	M.  Limitado a pessoas que viajaram antes de 31 de dezembro de 1970.



	G.  Seis meses de serviço contínuo com o direito de férias anuais.
	


ANEXO II


[image: image2]
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Normas Gerais





Benefício





Fundo Ordinário





Dotação Suplementar





Total





107.6





Planos de Aposentadoria / Fundo de Previdência








6,923,841.83





37,427.78





6,961,269.61





107.3





Seguro de Saúde








2,918,834.00





1,371.00





2,920,205.00





110.7





Indenização por terminação de serviço (9m.,máx)


)





526,198.37





248,455.70





774,654.07





106.1





Férias anuais (pagas na terminação de serviço)


)





571,431.34





188,950.15





760,381.49





110.8





Subsídio de repatriação  (28 semanas aprox.)








443,822.02





110,072.67





553,894.69





103.15





Salário-Família








521,823.90





521,823.90





103.22





Subsídio de repatriação








165,146.00





165,146.00





107.3





Indenização por acidente no trabalho








151,446.84





151,446.84





103.12





Despesas de mudança








97,500.00





97,500.00





107.4





Subsídio de educação








86,040.70





86,040.70





108.2





Subsídio de aluguel








66,000.00





10,000.00





76,000.00





103.13





Reembolso de despesas de educação





65,514.00





65,514.00





103.2





Subsídio de mudança








50,072.00





50,072.00





105.8





Subsídio de educação








29,308.00





29,308.00





103.21





Subsídio de aluguel








18,510.00





18,510.00





114.1





Pagamento final








14,113.68





14,113.68





114.2





Prêmio por mérito








7,056.84





6,194.40





13,251.24





103.6





Subsídio por idioma








5,996.36





5,996.36





TOTAL








12,565,155.88





699,971.70





13,265,127.58





BENEFÍCIOS SALARIAIS DA OEA EM 2005 – FUNDO ORDINÁRIO/DOTAÇÕES SUPLEMENTARES





Fundo
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� .	A razão da aprovação da Paridade Inteligente pode ser proporcionada pela resolução da Assembléia Geral AG/RES. 1319 (XXV-O/95) “Modificação e Esclarecimento das Resoluções AG/RES 1275 (XXIV-O/94) e CP/RES. 631 (989/94) para a Modificação do Sistema de Remuneração do Pessoal da Secretaria-Geral:”





	CONSIDERANDO:


	…


		Que, devido às diferenças entre o Secretariado da ONU e a Secretaria-Geral da OEA em termos de estrutura, tamanho, âmbito da presença geográfica, país de origem do pessoal e Estados membros, não convém aplicar o sistema de remuneração e benefícios da ONU à Secretaria-Geral da OEA de um modo rígido, sem modificações;





		Que os benefícios do sistema da ONU que forem adotados devem ser ajustados e aplicados, de modo que: 1) sejam compatíveis com o caráter regional da OEA; 2) evitem o abuso; 3) reflitam as necessidades e práticas do recrutamento e mobilidade do pessoal da OEA; e 4) levem em conta a condição de funcionários públicos internacionais e os privilégios dos mesmos e de suas famílias na sede;”


		


Devido a essas considerações, a Assembléia Geral resolveu modificar as Normas Gerais a fim de estabelecer paridade salarial com as Nações Unidas.





